
45

novembro de  2015

economia & história: crônicas de história econômica

eh

“A Mulher Votante! Que Calamidade! É o Reinado das Saias!”1 
Sobre a Conquista do Voto Feminino no Brasil

José Flávio Motta (*) 
Luciana Suarez Lopes (**)

[...]

Now, I want to say to you who think women cannot succeed, we have brought the 
government of England to this position, that it has to face this alternative: either 
women are to be killed or women are to have the vote. I ask American men in this 
meeting, what would you say if in your state you were faced with that alterna-
tive, that you must either kill them or give them their citizenship? Well, there is 
only one answer to that alternative, there is only one way out – you must give 
those women the vote.

[…]

So here am I. I come in the intervals of prison appearance. I come after having 
been four times imprisoned […], probably going back to be rearrested as soon as 
I set my foot on British soil. I come to ask you to help to win this fight. If we win 
it, this hardest of all fights, then, to be sure, in the future it is going to be made 
easier for women all over the world to win their fight when their time comes.

Emmeline Pankhurst 
(Emmeline Pankhurst’s Freedom or death. 

Discurso pronunciado nos EUA, em Hartford,  
Connecticut, aos 13 de novembro de 1913)
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Está disponível, no sítio do periódi-
co britânico The Guardian, na inter-
net, um conjunto de transcrições, 
algumas delas integrais e outras 
editadas, do que o jornal considera 
os Great speeches of the 20th cen-
tury.2 Um desses grandes discursos 
do século passado f icou para a 
história com o nome de Freedom or 
death e foi proferido por Emmeline 
Pankhurst. Renomada militante do 
movimento sufragista na Inglater-
ra, nascida em 14 de julho de 1858, 
Emmeline falou aos 13 de novem-
bro de 1913 nos Estados Unidos 
da América. São desse discurso os 
trechos reproduzidos na epígrafe 
desta crônica.

Conforme nos informa Zina Abreu, 
Pankhurst integrara a NUWSS - 
National Union of Women’s Suffrage 
Societes, organização sufragista 
britânica fundada em 1897. To-
davia, em inícios do Novecentos, 
Emmeline criou outra organização, 
cuja atuação marcou-se pelo privi-
légio dado a novas formas de mili-
tância, as quais contribuíram para 
sedimentar a distinção entre os 
termos “sufragistas” e “sufragetes”. 
Nas palavras de Abreu,

As “sufragistas” [a exemplo das 
integrantes da NUWSS-JFM/LSL] 
adotaram táticas e métodos pací-
ficos e moderados, sem violarem 
a lei ou a ordem pública, pelo que 
são conhecidas como “sufragistas 
constitucionalistas” [...].

Já as “sufragetes” eram assim co-
nhecidas por serem membros da 
[...] WSPU-Women’s Social and Po-
litical Union, associação sufragista 
fundada em Manchester, em 1903, 
pelas Pankhursts: Emmeline (Pre-
sidente) e as filhas Christabel, Syl-
via e Adela. A WSPU adotou como 
lema DEEDS NOT WORDS, impri-
mindo à sua campanha de luta pelo 
Voto uma estratégia agressiva, que 
representava um desvio da estraté-
gia de moderação e constituciona-
lidade da NUWSS, que aguardava 
pacientemente pela boa vontade 
dos políticos, estratégia que tinha 
dado provas de ser ineficaz. [...] A 
WSPU era uma organização ativa 
com objetivos bem definidos e uma 
ética especial. [...] Tinham como 
objetivo único molestar os políti-
cos e o Governo até conseguirem 
o direito de Voto. (ABREU, 2002, p. 
461-462)3

A ação das sufragistas e, talvez so-
bretudo, de “sufragetes” como Em-
meline e suas filhas, foi decerto de 
grande relevância para a conquista 
do direito de voto das mulheres, 
aprovado pelo Parlamento inglês 
por uma lei de reforma eleitoral em 
1918:

Esta lei (Representation of the 
People Act) conferiu o direito de 
voto às mulheres com idade igual 
ou superior a 30 anos, desde que 
os maridos fossem qualificados 

para o voto (rendimento mínimo 
de £5 por ano); só com a lei Equal 
Enfranchise Act (1928) é que foi 
alargado o direito de voto não qua-
lificado a todos os homens e mulhe-
res, com idade igual ou superior a 
21 anos. (Ibidem, p. 464, destaques 
no original)4

No caso dos Estados Unidos, a 19ª 
Emenda à Constituição, ratificada 
pelo Congresso em 18 de agos-
to de 1920, significou conquista 
similar para as norte-americanas: 
“The right of citizens of the United 
States to vote shall not be denied 
or abridged by the United States 
or by any State on account of sex” 
(Constitution of the United Stated 
– Amendment XIX).5

Não obstante o interesse que possa 
suscitar a luta pelo sufrágio femini-
no na Inglaterra e nos Estados Uni-
dos, voltamos nossa atenção aqui 
para o caso brasileiro. Daí termos 
escolhido para título desta crônica 
algumas das frases ditas por Anas-
tácio, Conselheiro do ex-Império do 
Brasil, personagem da peça teatral 
O voto feminino, de 1890, comédia 
em um ato de autoria de Josefi-
na Álvares de Azevedo.6 A autora 
inspirou-se no parecer negativo 
exarado pelo então ministro do 
Interior, Cesário Alvim, decorrente 
de consulta a ele feita pela comis-
são de alistamento eleitoral do 
Rio de Janeiro acerca da tentativa 
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de alistamento de Isabel de Sousa 
Matos:

Cirurgiã-dentista, no ano de 1885, 
requereu seu alistamento eleitoral 
na sua cidade natal (São José do 
Norte/RS) com base na Lei Saraiva 
(09/01/1881) – que garantia o 
direito de voto aos portadores de 
títulos científicos. Com o advento 
da República e a convocação de 
eleições para a Assembleia Cons-
tituinte, Isabel de Matos, que se 
transferira para o Rio de Janeiro 
por aquela época, procura a co-
missão de alistamento eleitoral da 
Capital Federal na tentativa de ga-
rantir novamente o pleno exercício 
dos seus direitos de cidadã. (SOUTO 
MAIOR, 2004, p. 66)

O tema do voto feminino entre 
nós, portanto, não deixou de estar 
presente no período imperial e foi 
alvo de discussão ao longo de toda 
a República Velha. No Segundo Rei-
nado, se, por exemplo, no tocante 
à atividade de uma pioneira como 
Nísia Floresta, observou Branca 
Moreira ALVES (1980, p. 90) que 
“nem há referências quanto a even-
tuais reivindicações sufragistas de 
sua parte”, tais reivindicações são 
encontradas à farta no jornal femi-
nista O Sexo Feminino, fundado pela 
professora Francisca Senhorinha 
da Motta Diniz aos 7 de setembro 
de 1873 na cidade de Campanha 
da Princesa, em Minas Gerais.7 De 
fato, por exemplo, “O número de 7 
de abril de 1875, editado já no Rio 

de Janeiro, é dedicado à defesa do 
sufrágio.” (ALVES, 1980, p. 90).

Contudo, apenas no Governo Provi-
sório de Getúlio Vargas, resultante 
da revolução de 1930, o voto femi-
nino foi finalmente instituído no 
Brasil, aprovado juntamente com 
o voto secreto quando da promul-
gação do Código Eleitoral (Decreto 
n. 21.076, de 24 de fevereiro de 
1932).8 Não será demais “[...] acen-
tuar que o sufrágio feminino não foi 
uma concessão de Vargas no ano de 
1932”; tal como em outros países, 
também no nosso ele foi “[...] parte 
de um processo e de uma luta trava-
da por homens e mulheres no Brasil” 
(K AR AWEJCZYK, 2013, p. 325). 
Afinal, como bem apontou Branca 
Moreira ALVES (1980, p. 13, desta-
ques no original),

[...] a historiografia brasileira, se 
e quando se refere ao decreto de 
1932 ou à Constituição de 1934 
concedendo o sufrágio feminino, 
geralmente silencia sobre o mo-
vimento [sufragista-JFM/LSL], 
deixando crer que as mulheres se 
tornaram eleitoras por uma dádiva 
generosa e espontânea, sem que 
tivessem lutado ou demonstrado 
qualquer interesse por este direito.

Desse processo e dessa luta, e to-
mando como balizas temporais a 
data da comédia escrita por Josefi-
na de Azevedo (1890) e a do Código 
Eleitoral de Getúlio (1932), são dois 
os episódios que trazemos para a 
reflexão de nossos leitores. O pri-

meiro tem a ver com a discussão 
sobre o sufrágio “universal” decor-
rente das disposições da primeira 
Constituição da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, de 1891. 
O segundo refere-se ao paralelo, 
para o caso brasileiro e com base 
em breve comparação das militân-
cias de Bertha Lutz e de Leolinda 
Daltro, da distinção acima descrita 
entre “sufragistas” e “sufragetes”.

Sobre a primeira discussão, é pre-
cisa a caracterização feita por Céli 
Regina Jardim Pinto (2003, p. 15-
16):

A questão do direito ao voto para 
as mulheres [...] foi discutida na 
Constituinte republicana de 1891, 
tendo como defensores figuras tão 
ilustres como os posteriores presi-
dentes da República Nilo Peçanha, 
Epitácio Pessoa e Hermes da Fon-
seca. O projeto não foi aprovado, 
mas a Constituição não proibiu ex-
plicitamente o voto das mulheres. 
[...] A mulher não foi citada porque 
simplesmente não existia na cabeça 
dos constituintes como um indiví-
duo dotado de direitos.9

Vale dizer, naqueles fins do século 
XIX, apesar da luta de mulheres 
como Josefina Álvares de Azevedo 
e Francisca Senhorinha da Motta 
Diniz, entre muitas outras, e em 
que pese o assunto não ter deixado 
de ocupar a atenção dos consti-
tuintes, a questão do voto femini-
no, ao fim e ao cabo, nem era uma 
questão! Impossível não mencionar 
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aqui o comentário de Rachel Soihet 
(2000, p. 98), lembrando-nos do 
entendimento então dominante: 
“a mulher foi formada para sentir, 
como o homem foi criado para pen-
sar”, sendo ademais perigoso con-
trariar essas determinações. Para 
ilustrar esse “perigo”, por exemplo, 
afirmavam os cientistas daquele 
tempo, “do desenvolvimento do cé-
rebro feminino, resultava a atrofia 
do útero”, relação de causa e efeito 
que Soihet encontrou expressa em 
um trabalho de Cesare Lombroso e 
Guglielmo Ferrero (1896). Tratava-
-se, em outras palavras,

[...] do senso comum da época: a 
evidência de uma natural exclusão 
da mulher, que para tanto não 
necessitava ser nem mesmo men-
cionada. Mesmo quando a Consti-
tuição aponta explicitamente quem 
não está apto a votar, a mulher não 
é citada. Com base neste esqueci-
mento, muitas mulheres reque-
reram alistamento ao longo dos 
mais de 40 anos em que vigorou 
a Constituição de 1891. (PINTO, 
2003, p. 16, destaque nosso)

Pois é! Nem todos aceitavam pas-
sivamente a sabedoria do senso 
comum, e muitas mulheres pre-
feriram correr o risco da “atrofia 
do útero”! Por outro lado, esse 
“esquecimento” estabeleceu um 
traço distintivo do caso brasileiro, 
quando comparado, por exemplo, 
aos da Inglaterra e dos Estados 
Unidos, países

[...] que deixaram clara a exclusão 
das mulheres da política, ao em-
pregar o termo “masculino” nas 
suas legislações, nesses [países-
-JFM/LSL] foi a explícita exclusão 
feminina que passou a denotar com 
clareza os limites naturais impos-
tos à participação das mulheres na 
política. (KARAWEJCZYK, 2014, p. 
71, destaque no original)

Dentre as muitas brasileiras que 
se insurgiram contra tais “limites 
naturais” e se engajaram na luta 
pelo sufrágio feminino na Repúbli-
ca Velha, é oportuno efetuarmos 
uma sucinta caracterização das 
militâncias de Leolinda Figueiredo 
Daltro (1859-1935) e Bertha Maria 
Júlia Lutz (1894-1976), bem como 
avançarmos um tópico da possível 
comparação entre elas.

Com 24 anos de idade, a baiana 
Leolinda chegou ao Rio de Janeiro, 
Capital Federal, onde exerceu o 
magistério. Separada de seu pri-
meiro marido, com quem tivera 
dois filhos, migrou da Bahia junto 
com seu segundo esposo.10 Sua 
primeira grande bandeira de luta 
foi a causa da educação dos índios; 
e o envolvimento com essa causa 
levou Leolinda ao enfrentamento 
de obstáculos decorrentes de sua 
condição sexual. Por exemplo, em 
1909, por ser mulher, ela “ foi im-
pedida de apresentar um trabalho 
com suas propostas para a política 
indigenista oficial no Primeiro Con-
gresso Brasileiro de Geografia” (KA-

RAWEJCZYK, 2014, p. 69). Definia-
-se assim sua trajetória futura:

De modo que parecem ter sido a 
sua condição de mulher e a maneira 
como ela era tratada perante a so-
ciedade os principais entraves para 
a realização de suas metas e ideais. 
Essa teria sido a mola propulsora 
que teria levado Daltro a refletir 
sobre a situação de inferioridade 
da mulher e a buscar mudá-la atra-
vés de alguma ação. Interessante 
apontar que a ação proposta por 
ela fosse a busca pela participação 
ativa das mulheres no mundo polí-
tico, iniciando a sua luta pelo reco-
nhecimento do sufrágio feminino. 
(Ibidem, destaque no original)

Em dezembro de 1910, Daltro foi 
uma das fundadoras do Partido 
Republicano Feminino (PRF), apa-
rentemente por sugestão do se-
nador gaúcho Pinheiro Machado, 
um dos protagonistas da dinâmica 
político-partidária na Primeira 
República.11 O PRF, por disposição 
estatutária, vedava a participação 
masculina. A atuação de Leolinda 
e de seu partido dão sustentação à 
analogia reproduzida, por exemplo, 
por Teresa Marques (2004, p. 163), 
com as radicais “sufragetes” na 
Inglaterra:

Logo, sobre a forma de mobiliza-
ção adotada por Leolinda e suas 
colaboradoras pairava o espectro 
das radicais sufragettes inglesas, 
que puseram seus corpos a servi-
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ço da causa do sufrágio feminino, 
invadindo as ruas da Inglaterra. 
Se o radicalismo político mascu-
lino causava apreensão e repulsa 
e justificava políticas repressivas, 
o suposto radicalismo político 
feminino era uma terrível ameaça 
que confrontava o poder marital 
no interior dos lares. (destaque no 
original)

Outros jornais daquele tempo fa-
ziam essa mesma aproximação. No 
A Época, de 03 de junho de 1914, 
matéria de capa tem em seu fecho 
o seguinte comentário: “e por aí vai 
a entusiasta iniciadora do advento 
sufragista entre nós, transportando 
para cá, as ideias de miss Pankhurst, 
depois de havê-las, porém, fumigado 
na estufa do seu nativismo” (Apud 
KARAWEJCZYK, 2014, p. 75). E no 
A Noite, de 27 de maio de 1913, 
as semelhanças de “método” mos-
tram-se mesmo inegáveis:

As terríveis sufragistas têm pratica-
do e continuam a praticar desatinos 
de que muito homem não seria 
capaz. Já não se limitam as fervo-
rosas propagandistas a simples 
quebras de vitrines, mas assaltam 
e queimam edifícios, ameaçam 
como há poucos dias, a catedral de 
São Paulo, cometem atos de furioso 
vandalismo. (Apud KARAWEJCZYK, 
2014, p. 74)

Um contraponto a ações como 
essas, das “sufragetes” brasilei-
ras, é encontrado na militância de 
Bertha Lutz. Filha de estrangeiros, 

Bertha fez o curso primário em 
São Paulo, no Externato Mada-
me Ivancko. As demais etapas de 
sua formação foram realizadas na 
França, onde, em 1918, obteve o 
diploma de Licenciée em Sciences, 
pela Faculté des Sciences da Uni-
versidade de Paris. Ainda em 1918, 
“Bertha retorna ao Brasil e dá início 
a sua carreira profissional como 
tradutora e encarregada do museu 
de zoologia do Instituto Oswaldo 
Cruz” (LÔBO, 2010, p. 26).12 Talvez 
seja por conta, ao menos em parte, 
de sua militância mais comedida, 
quando comparada à de Daltro, que

O nome mais lembrado e exaltado 
quando se fala na luta em prol do 
voto feminino no Brasil é o de Ber-
tha Lutz, mundialmente conhecida 
pela sua atuação à frente da Federa-
ção Brasileira pelo Progresso Femi-
nino (FBPF), associação feminina 
fundada em 1922. (KARAWEJCZYK, 
2014, p. 66)

Não menos importante, porém, 
para essa celebração do nome de 
Bertha, decerto foi o pano de fundo 
dos anos de 1920, descrito com 
justeza por Rachel Soihet (2000, p. 
101):

Nesse contexto, inaugura-se a 
década de 1920, que polariza inú-
meros descontentamentos que se 
vinham manifestando ao longo da 
República e que se expressam em 
vários movimentos: o Tenentismo, 
a criação do Partido Comunista, 
o Modernismo, como também o 

crescimento do Feminismo. Esses 
movimentos revelam insatisfações 
— relacionadas com o nível eco-
nômico, a esfera política marcada, 
especialmente, pelo descontenta-
mento com a corrupção caracte-
rística do sistema eleitoral vigente 
—, mas também no que tange ao 
terreno das ideias, do comporta-
mento, dos valores.

Se o contexto daquela década apre-
sentava-se mais favorável à acei-
tação das atividades da FBPF, isto 
não significa inexistirem obstá-
culos ainda muito grandes. Assim 
é que o anteprojeto da nova lei 
eleitoral do Governo Provisório 
de Getúlio Vargas incorporava vá-
rias restrições ao voto feminino, 
limitando-o aos seguintes casos: às 
mulheres maiores de 21 anos, sol-
teiras, viúvas e casadas que aufe-
rissem renda própria; àquelas que, 
por declaração judicial da ausência 
do marido, estivessem na direção 
dos bens do casal; às desquitadas e 
àquelas que tivessem sido deixadas 
pelo marido por um período maior 
que dois anos, encontrando-se 
este “em lugar sabido” (cf. SOIHET, 
2000, p. 104, nota 5). 

Como vimos, o Decreto n. 21.076, 
de 24 de fevereiro de 1932, ficou 
para a história como o marco da 
instituição do voto feminino entre 
nós. E Bertha Lutz foi indicada 
pelas organizações feministas 
como sua representante na Comis-
são de Elaboração do Anteprojeto 
à Constituição de 1934, a qual, em 
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seu artigo 108, coroou os esfor-
ços despendidos: “São eleitores os 
brasileiros de um e de outro sexo, 
maiores de 18 anos, que se alistarem 
na forma da lei” (Constituição da 
República dos Estados Unidos do 
Brasil, de 16 de julho de 1934).13

A atividade política de Bertha Lutz 
teve continuidade.14 Todavia, como 
indicamos antes, interessa-nos 
aqui assentar as marcantes distin-
ções entre as militâncias, ambas 
igualmente relevantes para o re-
sultado alcançado, de Bertha e de 
Leolinda Daltro, para o que nos 
valemos uma vez mais de Marques 
(2004, p. 165):

As iniciativas de Leolinda Daltro 
[...] representam a linguagem do 
confronto aberto e permanente, da 
invasão dos espaços públicos domi-
nados por homens e pela exposição 
física das simpatizantes à reação 
do público. Já Bertha, cercada que 
foi por colaboradoras egressas de 
famílias de grande prestígio social 
[...], conquistou, palmo a palmo, as 
metas definidas pela agenda da sua 
organização, sem suscitar reações 
contrárias [...].

Por fim, nada melhor para encer-
rarmos esta crônica do que dar a 
palavra aos personagens de O voto 
feminino: o Conselheiro Anastácio, 
sua esposa, Inês, a filha do casal, 
Esmeralda e o marido desta, Rafael:

ESMERALDA – Enfim, vamos ter o 
direito de voto.
INÊS – E o de sermos votadas.
ANASTÁCIO (entrando, furioso) – 
Que pouca vergonha!
INÊS – Ora, até que enfim, já se pode 
ser mulher nesta terra!
ANASTÁCIO – Como diz?
INÊS – Digo-lhe que o direito de 
voto às mulheres vai ser decretado 
pelo ministro.
ANASTÁCIO – Está doida, minha 
senhora.
ESMERALDA – Está em consulta, 
meu pai.
RAFAEL – Está, não; subiu para o 
ministro.
ANASTÁCIO – Figas! Figas, é o 
que é. Pode lá dar-se semelhante 
patifaria?
INÊS – Patifaria, não. É a coisa mais 
justa deste mundo.
ANASTÁCIO – Se tal acontecer 
pode-se dizer que o Brasil é uma 
terra de malucos. (SOUTO MAIOR, 
2004, p. 76)
Demorou... mas aconteceu! E viva o 
reinado das saias!!
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